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Informações adicionais: (a) A Companhia considera os juros pagos como parte do fluxo de caixa das atividades de financiamento.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota Capital Adiant. p/futuro Ajustes avalia. Reservas de Prejuízos Total do
social aumento capital patrimonial incent. fiscais acumulados patrimô. líq.

Saldos em 31 de dezembro de 2017 20.173 - 72.784 2.024 (64.310) 30.671
Adiantamento para futuro aumento de capital 22.b - 143.080 - - - 143.080
Realização dos ajuste de avaliação patrimonial 22.c - - (6.649) - 6.649 -
Realização dos tributos sobre ajuste de
avaliação patrimonial 22.c - - 2.258 - - 2.258
Reversão de saldos de IRPJ/CSLL diferidos - - - - (514) (514)
Prejuízo do exercício - - - - (32.035) (32.035)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 20.173 143.080 68.393 2.024 (90.210) 143.460
Realização dos ajuste de avaliação patrimonial 22.c - - (6.401) - 6.401 -
Realização dos tributos sobre ajuste de
avaliação patrimonial 22.c - - 2.177 - - 2.177

Absorção de prejuízos acumulados (2.024) 2.024 -
Lucro líquido do exercício - - - - 4.471 4.471
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.173 143.080 64.169 - (77.314) 150.108

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)

PAMESA DO BRASIL S.A.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 6.728 3.730
Contas a receber de clientes 6 37.043 44.677
Estoques 7 37.895 31.228
Tributos a recuperar 8 5.441 4.023
Outros créditos 9 2.747 2.493
Total do ativo circulante 89.854 86.151
Não circulante
Realizável a longo prazo
Créditos tributários 10 14.651 -
Bens destinados à venda 130 130
Partes relacionadas 11 1.850 1.690
Depósitos judiciais 3.105 2.473
Outros investimentos 2.180 2.180
Total do realizável a longo prazo 21.916 6.473
Imobilizado 12 188.377 193.169
Intangível 69 -
Total do ativo não circulante 210.362 199.642
Total do ativo 300.216 285.793
Passivo Nota 2019 2018
Circulante
Fornecedores 13 30.097 45.543
Empréstimos e financiamentos 14 13.948 9.589
Obrigações sociais e trabalhistas 15 3.680 2.153
Obrigações fiscais 16 10.672 4.588
Parcelamentos de tributos 19 1.378 1.302
Outras contas a pagar 17 11.283 8.607
Outros passivos 18 3.210 5.281
Total do passivo circulante 74.268 77.063
Não circulante
Fornecedores 13 1.670 2.140
Empréstimos e financiamentos 14 19.967 9.532
Provisão para processos judiciais 20 4.221 4.446
Contas a pagar com partes relacionadas 11 6.109 6.504
Parcelamentos de tributos 19 7.020 7.411
Tributos diferidos 21 36.853 35.237
Total do passivo não circulante 75.840 65.270
Patrimônio Líquido 22
Capital social 20.173 20.173
Adiantamento para futuro aumento de capital 143.080 143.080
Ajustes de avaliação patrimonial 64.169 68.393
Reservas de incentivos fiscais - 2.024
Prejuízos acumulados (77.314) (90.210)
Total do patrimônio líquido 150.108 143.460
Total do passivo e do patrimônio líquido 300.216 285.793

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de Reais)
Nota 2019 2018

Receita 23 119.332 125.414
Custo dos produtos vendidos 24 (99.193) (83.406)
Lucro bruto 20.139 42.008
Despesas com vendas 25 (19.975) (21.251)
Despesas administrativas 26 (12.212) (12.933)
(Provisão) Reversão da perda por redução
ao valor recuperável de contas a receber 6 (185) 239
Outras receitas (despesas) operacionais 27 15.540 (9.105)
Resultado antes do resultado
financeiro líquido 3.307 (1.042)
Receitas financeiras 28 544 724
Despesas financeiras 28 (9.896) (9.136)
Variação cambial líquida 28 10.516 (22.581)
Resultado financeiro líquido 1.164 (30.993)
Lucro (prejuízo) do exercício 4.471 (32.035)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de Reais)
2019 2018

Lucro (prejuízo) do exercício 4.471 (32.035)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 4.471 (32.035)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

(Em milhares de Reais)
2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício 4.471 (32.035)
Ajustes do resultado por:
Depreciação e amortização 11.329 10.668
Resultado na venda de ativo imobilizado (248) 246
Provisão (reversão) de perda por redução ao
valor recuperável de contas a receber 186 (239)
Provisão com títulos incobráveis - 165
(Reversão) para perdas de estoques (305) (2.075)
Provisão (reversão) passivo contingente (225) 1.742
Variações cambiais, líquidas (10.516) 22.613
Encargos sobre financiamentos 2.098 923
Outras provisões 153 5.688

6.943 7.695
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 7.448 (2.597)
Estoques (6.362) 2.330
Tributos a recuperar (16.069) 15.979
Outros créditos (254) (1.110)
Depósitos judiciais (632) (594)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (5.259) 2.014
Obrigações sociais e trabalhistas 1.527 61
Obrigações fiscais e tributos diferidos 9.877 (19.777)
Outras contas a pagar 2.677 6.239
Parcelamentos de tributos (315) -
Outros passivos (2.069) 1.543
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente
das atividades operacionais (2.489) 11.784
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (7.387) (14.325)
Recursos provenientes de alienação de imobilizado 1.098 -
Aquisição de intangível (69) -
Créditos com partes relacionadas (140) (1)
Aquisição de outros investimentos - (659)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas
atividades de investimento (6.498) (14.985)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos obtidos com
partes relacionadas (694) (568)
Aquisição de empréstimos e financiamentos 36.528 9.086
Amortização de principal e juros sobre
empréstimos e financiamentos (a) (23.849) (6.602)
Fluxo de caixa líquido proveninente das
atividades de financiamento 11.985 1.916
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 2.998 (1.286)
Caixa e equiv. de caixa ajust. em 1º de janeiro de 3.730 3.028
Efeito da variação cambial sobre o caixa
e equivalentes de caixa - 1.988
Caixa e equivalentes de caixa ajustado
em 31 de dezembro 6.728 3.730
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 2.998 (1.286)

1. Contexto operacional: A Pamesa do Brasil S.A. (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 2001, com
sede no Complexo Industrial Suape, Cabo de Santo Agostinho, no Es-
tado de Pernambuco, tem como objeto social a industrialização, bene-
ficiamento, comercialização, importação e exportação de produtos de
porcelanato e cerâmica. O início das atividades foi através da parceria
com a Pamesa Cerâmica S.L., importante indústria da Espanha, e con-
sistiu na instalação da unidade produtiva no Cabo de Santo Agostinho.
Continuidade operacional: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a
Companhia conseguirá cumprir suas obrigações. A Companhia para en-
frentar a grave crise no setor de construção civil nos últimos anos, de-
cidiu investir em linhas de produção para grandes formatos em
porcelanato (76x76 e 22x90) e, para isso, investiu em uma linha de gran-
des formatos, bem como em equipamentos para retífica, tendo iniciado
a produção em 2019, a partir do lançamento na Feira Revestir, que
ocorre anualmente no mês de março. Como houve atraso no lançamento
desses produtos, iniciando efetivamente a comercialização em setem-
bro do ano corrente. Para 2020, a Companhia está investindo em outros
grandes formatos de produtos com maior aceitação no mercado
(18,5x114, 28x114 e 57x114), que também foram lançados na Feira Re-
vestir. Esses produtos serão comercializados por preços que permitirão
obter margens bastante significativas, que ajudarão a cobrir as margens
zeradas em uma linha de produto (47x47) popular, o que permitirá a
Companhia a voltar a ter resultado operacional positivo. O resultado
dessas ações foi a prática de preço médio de R$ 20,30 contra R$ 15,83
no mesmo período do ano anterior, representando um aumento de 28%,
e aliado à redução no custo de produção. Impacto do Coronavirus
(COVID19) nas Demonstrações Contábeis. Com a publicação do de-
creto 48809 de 14 de março, a companhia instituiu comitê para avaliar
e definir as medidas a serem adotadas. Entre as ações definidas estão:
a) Interrupção da produção a partir de 23 de março; b) Adesão a Medida
Provisória 936/2020, com suspensão dos contratos de trabalhos para
80% dos funcionários, e redução da carga de trabalho em 50% para os
demais, com trabalho em home office; c) Redução da remuneração da
alta gestão; d) alongamento dos prazos de pagamentos com fornece-
dores. Essas medidas, aliadas a liberação dos recursos do BNB no
montante de R$ 6,1 milhões, teve os seguintes efeitos no caixa da Com-
panhia: a) Redução de R$ 3,433 mil em Custos e Despesas Fixas (35%
do montante gasto no 1° trimestre); b) renegociação de R$ 10.999 mil,
para pagamentos mensais a partir de julho; c) R$ 3,555 mil débitos de
pequenos fornecedores a serem regularizados nos meses de julho e
agosto. Além da redução de 7,3% do endividamento geral com forne-
cedores. A Companhia tem disponível em caixa o montante de R$
11.430 para fazer face ao reinicio das operações. Em junho a Compa-
nhia retomou a produção com 1 linha, iniciando a 2ª. Linha em 15 de
junho, e a 3ª. Linha em 21 de julho, devendo atingir 1 milhão de m² de
produção. Houve também um retomada bastante significativa nos vo-
lumes de vendas no mês de julho (870 mil m² até o momento).
2. Base de preparação. a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pela Diretoria em XX de XXXX de 2020.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresenta-
das na Nota Explicativa nº 3. Todas as informações relevantes próprias
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua
gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas de-
monstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda

funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta-
das em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e
julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Admi-
nistração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas. As estimativas e premissas são revistas de maneira con-
tínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
As demonstrações financeiras incluem, portanto, várias estimativas re-
ferentes a: • Nota Explicativa n° 6 - Contas a receber de clientes: pro-
visão para perda estimada. • Nota Explicativa n° 7 - Estoques:
Provisão para perdas de estoque. • Nota Explicativa n° 12 - Imobili-
zado: definição de vida útil, avaliação de indicativos redução do valor
recuperável. • Nota Explicativa n° 20 - Provisões para processos ju-
diciais. d. Base de mensuração:As demonstrações financeiras foram
elaboradas com base no custo histórico. O valor justo dos ativos e pas-
sivos financeiros se assemelham aos saldos contábeis, apresentados
nestas demonstrações financeiras (Nota Explicativa n° 28). Hierarquia
de valor justo:A Companhia somente detém instrumentos financeiros
qualificados no nível 2, correspondentes às aplicações financeiras de
curto prazo, registradas na conta “Caixa e equivalentes de caixa”,
sendo classificados instrumentos de dívida mantidos para negociação.
Os diferentes níveis foram definidos como demonstrados a seguir: •
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto preços cotados,
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou o passivo,
direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou o passivo, que não são baseadas em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis).
3. Mudança nas principais políticas contábeis:A Companhia aplicou
inicialmente o CPC 47 e CPC 48 a partir de 1º de janeiro de 2018. De-
vido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia na aplica-
ção dessas normas, as informações comparativas destas
demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os
requerimentos das novas normas, considerando os impactos aplicáveis.
a. CPC 47 - Receita de contrato com cliente: O CPC 47 estabelece
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é
reconhecida e por quanto a receita é mensurada. Ele substituiu o CPC
30/IAS 18 - Receitas, o CPC 17/IAS 11 - Contratos de Construção e in-
terpretações relacionadas. De acordo com o CPC 47, a receita é reco-
nhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços.
Determinar o momento da transferência de controle — em um momento
específico no tempo ou ao longo do tempo — requer julgamento. A Ad-
ministração avaliou e não identificou valores relevantes a ser conside-
rados decorrentes da aplicabilidade da norma. b. CPC 48/IFRS 9 -
Instrumentos Financeiros: O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimen-
tos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros
e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta
norma substitui o CPC 38/IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhe-
cimento e Mensuração. Como resultado da adoção do CPC 48, a Com-
panhia adotou as alterações consequentes ao CPC 26/IAS 1 -
Apresentação de Demonstrações Financeiras, que exigem que as re-
duções ao valor recuperável dos ativos financeiros sejam apresentadas
em linha separada na demonstração do resultado. A Companhia utiliza
uma base de provisões para a mensuração da perda de crédito espe-
rada com contas a receber de clientes individuais, consistindo em um
grande número de pequenos saldos, com histórico de perda imaterial.
As taxas de perda são calculadas com base na probabilidade de um

valor a receber avançar por estágios sucessivos de inadimple-
mento até a baixa completa. A avaliação considera exposições em
diferentes segmentos com base nas seguintes características de
risco de crédito comuns: tempo da relação com o cliente, porte e
status de negociação das cobranças. A adoção da IFRS 9 não teve
um efeito significativo nas políticas contábeis da Companhia rela-
cionadas a passivos financeiros e instrumentos financeiros deri-
vativos, que, neste caso, a Companhia não possui.
4. Principais práticas contábeis: A Companhia aplicou as políti-
cas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo
indicação ao contrário. a. Moeda estrangeira: Transações em
moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas
funcionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos
e passivos monetários denominados e apurados em moedas es-
trangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda es-
trangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câm-
bio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não
monetários que são mensurados com base no custo histórico em
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. b. Receita
operacional: A Companhia adotou inicialmente o CPC 47 a partir
de 1º de janeiro de 2018. As informações sobre as políticas con-
tábeis da Companhia relacionadas a contratos com clientes são
fornecidas na Nota Explicativa n° 3. c. Receitas financeiras e des-
pesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Com-
panhia compreendem: • Receita de juros; • Receitas de variações
cambiais; • Despesa de juros; • Despesas de variações cambiais.
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo
método dos juros efetivos. A receita e a despesa de variações cam-
biais são reconhecidas pelo método de variação da taxa de câm-
bio para cada período de competência. d. Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
do exercício corrente e diferido são calculados com base na alí-
quota de 15%, excedente, e na alíquota de 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa
com imposto de renda e contribuição social compreende os im-
postos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O im-
posto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado
a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em ou-
tros resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda e
contribuição social correntes: A despesa de imposto corrente é
o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos cor-
rentes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial
como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor espe-
rado dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete as incer-
tezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado
com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente
se certos critérios forem atendidos. Despesas de imposto de
renda e contribuição social diferidos: Ativos e passivos fiscais
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição
social diferidos. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos
fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são redu-
zidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram de-
cretadas até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. e.
Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o
custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado
no custo médio ponderado. No caso dos estoques manufaturados
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos
gerais de fabricação baseada na capacidade normal de operação.
f. Imobilizado. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, que inclui os custos de empréstimos capitalizados,
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de
certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2010, data de tran-
sição da adoção inicial da Lei nº 11.638/07, foi determinado com
base em seu valor justo naquela data. Quando partes significativas
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são re-
gistradas como itens separados (componentes principais) de imo-
bilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do
imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequen-
tes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os
gastos serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A depre-
ciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobi-
lizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depre-
ciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depre-
ciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a
Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de ar-
rendamento. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado em 2019 e 2018 são
as seguintes:
Natureza 2019 2018

Anos Anos
proporcionais proporcionais

Edificações e obras civis 55 45
Máquinas equipamentos 19 17
Ferramentas e apetrechos 10 10
Veículos 5 5
Veículos de movimentação de cargas 11 10
Móveis e utensílios 10 10
Sistema de cogeração de energia 17 17
Hardware 5 5
Moldes e matrizes 11 10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apro-
priado. g. Intangível:Ativos intangíveis são reconhecidos ao custo
de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acu-
mulada. Referem-se a direito de uso do software e são amortiza-
dos de acordo com a sua vida útil-econômica estimada. h.
Instrumentos financeiros. Reconhecimento e mensuração ini-
cial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na
data em que foi originado. Todos os outros ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi-
nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é ini-
cialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não men-
surado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente
ao preço da operação. Ativos financeiros: No reconhecimento ini-
cial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo
amortizado; ao VJORA- instrumento de dívida; ao VJORA-instrumento
patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pa-
gamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é

mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido
tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela
venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são apenaspagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento ini-
cial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento
em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como
ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um des-
casamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros -
Avaliação domodelo de negócio:A Companhia realiza uma avalia-
ção do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o
negócio é gerido e as informações são fornecidas àAdministração.As
informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles in-
cluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas
esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da
venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e re-
portado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o de-
sempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são ge-
renciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geri-
dos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o vo-
lume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre ven-
das futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento
contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base
no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de cré-
dito associado ao valor principal em aberto durante um determinado
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprésti-
mos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos con-
tratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avalia-
ção sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma
que ele não atenderia essa condição.Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou
o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorroga-
ção do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a flu-
xos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na
performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com
o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pa-
gamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do prin-
cipal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato.
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor no-
minal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumu-
lados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse cri-
tério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no
reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subse-
quente e ganhos e perdas:Ativos financeiros a VJR:Esses ativos
são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido,
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por im-
pairment.A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a
VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
justo.Areceita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos,
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resul-
tado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No des-
reconhecimento, o resultado acumulado em ORAé reclassificado para
o resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses ativos são
mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo re-
presente claramente uma recuperação de parte do custo do
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e
nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros -
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento também é reconhecido no resultado. (i)
Desreconhecimento. Ativos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia rea-
liza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financei-
ros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual
é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modifica-
dos é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um pas-
sivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transi-
tam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
(ii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando,
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de li-
quidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. i. Capital social.Ações ordinárias:Custos
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de
ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efei-
tos de impostos relacionados aos custos dessas transações, quando
aplicável, estão contabilizadas conforme o CPC 32. j. Caixa e equi-
valentes a caixa: Os equivalentes a caixa são mantidos com a fina-
lidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, nor-
malmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem ven-
cimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar
da data da contratação. k. Perda por redução ao valor recuperá-
vel (impairment). (i) Ativos financeiros não derivativos. Instru-
mentos financeiros e ativos contratuais:A Companhia reconhece
provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financei-
ros mensurados ao custo amortizado; e • ativos de contrato. A Com-

panhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descri-
tos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada
para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco de crédito na data
do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado sig-
nificativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para
perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a
vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de
um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Com-
panhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e
considera informações prospectivas (forward-looking). A Compa-
nhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
tou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente
quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente
suas obrigações de crédito aa Companhia, sem recorrer a ações
como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo fi-
nanceiro estiver vencido há mais de 30 dias. As perdas de crédito
esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao
longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de cré-
dito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a
data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida espe-
rada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período má-
ximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o
período contratual máximo durante o qual a Companhia está ex-
posto ao risco de crédito. Ativos financeiros com problemas de
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se
os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão
com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui ”pro-
blemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram pro-
blemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: •
dificuldades financeiras significativas do devedor; • quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de
30 dias; • reestruturação de um valor devido aa Companhia em
condições que não seriam aceitas em condições normais; • a
probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por
outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito es-
peradas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua
totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a
Companhia a dota a política de baixar o valor contábil bruto
quando o ativo financeiro encontra-se vencido e avalia-se que
não há mais recursos eficientes para cobrança. A Companhia
não espera nenhuma recuperação significativa do valor bai-
xado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores
devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de reporte,
a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não fi-
nanceiros (exceto propriedades para investimento, estoques, ati-
vos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação
de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao
valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ati-
vos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo
ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos
de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor re-
cuperável são reconhecidas no resultado. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. l. Provisões: Pro-
visões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam re-
queridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera
que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em
parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado,
líquida de qualquer reembolso. m. Provisões para riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas
para todas as contingências referentes a processos judiciais para
os quais é provável que uma saída de recursos seja provável para
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua re-
levância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou de-
cisões de tribunais. n. Arrendamentos. Determinando quando
um contrato contém um arrendamento: No início do contrato,
a Companhia determina se ele é ou contém um arrendamento.
No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém um ar-
rendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras con-
traprestações requeridas pelo contrato referentes ao
arrendamento daqueles referentes aos outros elementos do con-
trato com base no valor justo relativo de cada elemento. Se a
Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, que é im-
praticável separar os pagamentos de forma confiável, então o
ativo e o passivo são reconhecidos por um montante igual ao valor
justo do ativo; subsequentemente, o passivo é reduzido quando os
pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao pas-
sivo é reconhecido utilizando a taxa de captação incremental da
Companhia. Ativos arrendados: Quando aplicável, arrenda-
mentos de ativo imobilizado que transferem para a Companhia
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são
classificados como arrendamentos financeiros. No reconheci-
mento inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual
ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos paga-
mentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial,
o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável
ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são clas-
sificados como arrendamentos operacionais e não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial da Companhia. Pagamentos de
arrendamentos operacionais: Os pagamentos para arrenda-
mentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método
linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos recebidos são
reconhecidos como parte integrante das despesas totais de ar-
rendamento, ao longo da vigência do arrendamento. Os paga-
mentos mínimos de arrendamento efetuados sob arrendamentos
financeiros são alocados como despesas financeiras e redução
do passivo a pagar. As despesas financeiras são alocadas em
cada período durante o prazo do arrendamento para produzir uma
taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do
passivo. o. Novas normas e interpretações ainda não efetivas:
Uma série de novas normas será efetiva para exercícios inicia-
dos após 1º de janeiro de 2020. A Companhia não adotou essas
alterações na preparação destas demonstrações financeiras.
Entre as normas que ainda não estão em vigor, não se espera
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que o CPC 06 (R2) tenha um impacto material nas demonstrações
financeiras da Companhia no período de aplicação inicial. As se-
guintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da
Companhia: • Alterações nas referências à estrutura conceitual nas
normas CPCs; • Definição de um negócio (alterações ao CPC 15);
e • Definição de materialidade (emendas ao CPC 26 e CPC 23).
5. Caixa e equivalentes de caixa

2019 2018
Caixa 100 16
Bancos conta movimento 3.612 3.161
Aplicações financeiras (a) 3.018 553
Caixa e equivalente de caixa no
balanço patrimonial 6.730 3.730

Saque a descoberto utilizado para
fins de gestão de caixa (b) (2.188) -
Caixa e equivalente de caixa na
demonstração dos fluxos de caixa 4.542 3.730

(a) As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito
Bancário (CDBs), os quais são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias
da data das contratações. Os saldos na conta “Bancos conta movi-
mento” incluem também recursos relativos aos valores recebidos de
clientes do exterior cujo câmbio ainda não foi contratado, no montante
de R$ 1.053 (R$ 1.988 em 2018).
(b) Contas a receber de clientes

2019 2018
Clientes nacionais 31.306 35.099
Clientes internacionais 10.057 13.712
(-) Perdas estimadas por redução

ao valor recuperável (4.320) (4.134)
37.043 44.677

A composição do contas a receber por faixa de vencimento está de-
monstrado a seguir:

2019 2018
A Vencer 29.766 40.756
Vencidos:
Até 30 dias 3.228 2.076
De 31 a 90 dias 1.890 1.515
Há mais de 91 dias 6.479 4.464

41.363 48.811
A Companhia não possui recebíveis dados em garantia de dívidas. A
análise de exposição da Companhia a riscos de crédito e liquidez está
divulgada na Nota Explicativa nº 30. A provisão para perdas estimadas
do contas a receber é constituída com base na posição dos títulos em
aberto, em montante considerado suficiente pela Administração para
fazer frente a eventuais perdas na realização dos créditos, com critérios
alinhados à expectativa de perda futura. Relativamente a eventuais
perdas que poderiam incorrer com os títulos vencidos, a Companhia
entendeu como necessário ajustar a provisão para contemplar alguns
clientes do exterior, que ainda estão inadimplentes, tendo inclusive sido
contratado advogados no exterior para efetuar as cobranças. A movi-
mentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está de-
monstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (4.373)
Reversão de provisão para perda estimada 239
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (4.134)
Provisão para perda estimada (185)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 4.319
6. Estoques

2019 2018
Matérias-primas e embalagens 9.034 7.074
Outros insumos 433 459
Produtos em elaboração 133 112
Produtos acabados 24.992 20.288
Mercadorias para revenda 416 642
Almoxarifado geral 4.679 4.750
(-) Provisão para obsolescência (1.792) (2.097)

37.895 31.228
Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos
dois o menor. Os custos de produção são apurados da seguinte
forma: (i) matérias-primas e embalagens - custo médio das compras;
e (ii) custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração -
compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos di-
retos e despesas gerais de produção relacionadas, sempre consi-
derando a capacidade operacional normal. Os custos fixos incorridos,
nos períodos em que há redução da produção, em função das para-
das programadas, são reconhecidos no resultado do exercício. A pro-
visão para obsolescência foi calculada levando-se em consideração
os produtos que estão fora de linha, por este motivo, em 2019 foi re-
vertida perda no montante de R$ 305 (R$ 2.075 em 2018). A Com-
panhia não possui estoques dados em garantia de dívidas.

A movimentação da provisão para obsolescência está demonstrada a
seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (4.172)
Reversão de provisão 2.075
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (2.097)
Reversão de provisão 305
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (1.792)
7. Tributos a recuperar 2019 2018
INSS sobre desoneração da folha de pagamento 613 590
Cofins a compensar 2.564 928
PIS a compensar 559 203
IRRF a recuperar 549 543
Reintegra a compensar 798 776
IPI a recuperar 550 318
ICMS a recuperar 86 59
Outros (a) 884 606

6.602 4.023
(a) Outros - Referem-se aos valores da antecipação e parcelas rela-
tivos ao Refis da Lei nº 12.996/2014, dos débitos da PGFN, que se
encontravam em discussão judicial, incluídos no Refis da Lei nº
13.496/2017.
8. Outros créditos 2019 2018
Adiantamentos a fornecedores 2.500 1.173
Adiantamentos a funcionários 9 16
Despesas a apropriar 5 29
Outros (a) 233 1.275

2.747 2.493
(a)Em 2019 foi reconhecido no resultado o montante de R$ 1.035, rela-
tivo a utilização da Energia Elétrica no mercado livre.
9. Créditos tributários: Em janeiro de 2018, a Companhia ingressou com
ação arguindo a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de
cálculo do PIS e da Cofins, bem como requerendo a restituição dos val-
ores recolhidos a maior nos últimos cinco anos (2015 a 2019). Em face do
posicionamento do STF, e também da opinião dos consultores jurídicos da
Companhia, sobre a certeza da restituição desses valores, esta resolveu
reconhecer esse direito, deixando de considerar um ativo contingente.

2019
Valor a restituir de PIS 1.841
Valor a restituir de Cofins 8.478
Atualização monetária 4.332

14.651
10. Transações com partes relacionadas: Os saldos patrimoniais
em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim como as transações que
influenciaram o resultado dos exercícios, relativos a operações com
partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com
acionista e partes relacionadas, e foram feitas em condições
definidas entre as partes.
a. Contas a receber de partes relacionadas: Os valores a receber
são relativos a empréstimos e mútuos em função dos fornecimentos
de mercadorias e prestação de serviços.

2019 2018
Mútuo por conta de fornec. de prod. e serviços
MAP Minerações Ltda. 810 677
Baden Empreendimentos S.A. (a) 46 30
Total dos mútuos 856 707
Empréstimos
Vega Participações S.A. 974 973
Sena e Ramos Ltda. - 10
Total dos empréstimos 974 983
Total 1.830 1.690
(a)Valores transferidos entre partes relacionadas para fins de en-
contro de contas.
b. Obrigações com partes relacionadas: Os saldos referem-se a
fornecimentos de mercadorias. Sobre as operações não incidem en-
cargos financeiros, sem prazo de vencimento previsto, e a credora
principal é o acionista do exterior.

2019 2018
Contas a pagar
Pamesa SL 5.548 6.459
Onda Congeneration 32 31
Acrilatos 102
Sena e Ramos 326 -
Marcus-ME 97 14
Total 6.105 6.504
c. Remuneração do pessoal-chave: A Companhia considera
pessoal-chave de sua Administração os administradores eleitos
pelos acionistas, em consonância com o estatuto social, cujas
atribuições envolvem o poder de decisão e o controle das ativi-
dades da Companhia. O total de remuneração, que inclui salários,
pró-labores e encargos sociais, em 2019 foi de R$ 924 (R$ 438 em
2018). A Companhia e suas controladas não mantêm plano de pre-
vidência privada e plano de aposentadoria ou outros benefícios
pós-emprego.
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d. Identificação das partes relacionadas
Partes relacionadas Objeto social Natureza dos saldos/transações
MAP Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Baden Empreendimentos Ltda. Holding de instituição não financeira, administração de Locação de imóveis

imóveis próprios e terceiros
Vega Participações Ltda. Companhia de participação Prestação de serviços
Marcos Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Sena e Ramos Ltda. Consultoria societária, compra e venda de imóveis Eventuais pagamentos p/conta
Petra Representações Ltda. Representação comercial Comissões de representação
Cora Import & Export Ltda. Comércio varejista de ferragens e ferramentas Eventuais pagamentos p/conta
Nomar Patrimonial Companhia de participações Participação acionária

Outras partes relacionadas não transacionadas no exercício:
- Bahia Empreendimentos e Participações Ltda.
- Orion Cerâmica Ltda. ME
- MJR Empreendimentos, Serviços e Participações Ltda.
11. Imobilizado
a. Composição do saldo

2019 2018
Deprec.

Custo total acumulada Líquido Líquido
Terrenos e propriedades 9.513 - 9.513 9.513
Edificações e obras civis 57.391 (7.441) 49.950 50.985
Máquinas e equipamentos 161.112 (61.746) 99.366 107.752
Ferramentas e apetrechos 708 (573) 135 160
Veículos 1.680 (900) 780 432
Veículos de cargas 4.967 (1.375) 3.592 2.662
Móveis e utensílios 1.983 (1.394) 589 649
Sistema de coger.de energia 13.776 (4.233) 9.543 10.020
Benfeit.em imóveis de terceiros 228 (228) - -
Computadores e periféricos 1.295 (1.064) 231 310
Moldes e matrizes 4.199 (1.026) 3.173 2.712
Imobilizado em andamento 11.505 - 11.505 7.974
Total 268.357 (79.980) 188.377 193.169
b. Movimentação do saldo

2019
Transfe-

01/01/19 Adições Baixas rências 31/12/19
Terrenos e propriedades 9.513 - - - 9.513
Edificações e obras civis 57.391 - - - 57.391
Máquinas e equipam. 161.193 74 (155) - 161.112
Ferrament. e apetrechos 682 26 - - 708
Veículos 1.459 995 (774) - 1.680
Veículos de cargas 3.744 1.558 (335) - 4.967
Móveis e utensílios 1.914 69 - - 1.983
Sistema de cogeração
de energia 13.484 292 - - 13.776
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 228 - - - 228
Computad. e periféricos 1.268 27 - - 1.295
Moldes e matrizes 3.386 813 - - 4.199
Imobiliz. em andamento 7.972 3.533 - - 11.505
Custo 262.234 7.387 (1.264) - 268.357
(-)Deprec. acumulada (69.065) (11.329) 414 - (79.980)
Imobilizado líquido 193.169 (3.942) (850) - 188.377

2018
Transfe-

01/01/18 Adições Baixas rências 31/12/18
Terrenos e propriedades 9.513 - - - 9.513
Edificações e obras civis 55.068 - - 2.323 57.391
Máquinas e equipament. 153.353 431 (44) 7.453 161.193
Ferrament. e apetrechos 658 24 - - 682
Veículos 1.396 328 (265) - 1.459
Veículos de cargas 2.453 1.425 (135) - 3.744
Móveis e utensílios 1.855 59 - - 1.914

Sistema de cogeração
de energia 13.484 - - - 13.484
Benfeitorias em imóveis
de terceiros 228 - - - 228
Computadores e periféricos 1.148 121 - - 1.268
Moldes e matrizes 2.585 801 - - 3.386
Imobiliz. em andamento 6.676 11.136 (62) (9.776) 7.972
Custo 248.417 14.325 (506) - 262.234
(-) Deprec. acumulada (58.710) (10.668) 311 - (69.065)
Imobilizado líquido 189.707 3.657 (195) - 193.169
12. Fornecedores

2019 2018
Fornecedores de mercado interno 26.341 15.137
Fornecedores de mercado externo (a) 3.756 30.406

30.097 45.543
(a) As compras com fornecedores no mercado externo estão su-
jeitas às variações cambiais do dólar norte americano e do euro,
não atrelados a derivativos, substancialmente com vencimentos
de curto prazo. (b)As dividas com fornecedores no não circu-
lante, referem-se a termo de confissão de divida que vencem em
2021, no montante de R$ 1,670 mil.
13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são pas-
sivos financeiros e são reconhecidos, inicialmente, pelo valor
justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de
transação. Subsequentemente, os empréstimos tomados são ap-
resentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encar-
gos, juros e custos de transação não amortizados proporcionais
ao período incorrido, utilizando o método da taxa de juros efe-
tiva. Os empréstimos são classificados como passivo circulante,
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após
a data do balanço. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Com-
panhia não possuía nenhuma obrigação vinculada a performance
ou cláusula restritiva financeira com risco de antecipação de
vencimento.
Instituições financeiras
e/ou finalidades 2019 2018

Não Não
Circulante circulante Circulante circulante

Moeda nacional
Leasing de veículos (1) 18 - 213 18
CDC de veículos (1) 1.403 1.720 705 1.333
Empréstimos (1) 8.976 13.176 5.102 2.160
Financiam. (FNE) (2) 1.086 5.918 1.492 6.498
Finame - - 309 -
Juros a apropriar (589) (1.387) (467) (477)
Contas garantidas - - 232 -

10.894 19.967 7.586 9.532
Moeda estrangeira
Banco do Brasil - ACE 866 - 866 -
Safra Luxemburgo - - 1.137 -
Total 11.760 19.967 9.589 9.532

(1) Taxas de mercado (CDI).
(2) FNE - Em dezembro de 2014, a Companhia assinou contrato de fi-
nanciamento com o Banco do Nordeste no montante de R$ 10.364, ref-
erente a recursos do Fundo Constitucional de Financiamento - FNE, com
vencimento para dezembro de 2026, com taxa de juros de 8,24% a.a.,
dando em garantia o imóvel e todas as suas benfeitorias, avaliadas em R$
36.376. A Companhia não possui compromissos vinculados a cláusulas
restritivas sujeito à sua performance. Os compromissos possuem garan-
tias reais, notas promissórias, fianças bancárias ou alienação fiduciária
dos ativos vinculados aos financiamentos.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos encontra-se demon-
strada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 15.714
Captações 9.128
Juros 1.013
Variação cambial (91)
Amortização (6.352)
Juros pagos (291)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 19.121
Captações 34.899
Juros 1.020
Variação cambial 158
Amortização (23.471)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 31.727
Os vencimentos das parcelas registradas no passivo não circulante
estão demonstrados a seguir:
Ano de vencimento Valor
2021 12.420
2022 3.984
2023 970
2024 945
2025 853
2026 795
Total 19.967
14. Obrigações sociais

2019 2018
Salários a pagar 1.544 338
FGTS a recolher 1.223 571
Férias e 13° salário 913 1.244

3.680 2.153
15. Obrigações fiscais

2019 2018
ICMS a recolher/diferencial alíquota 4.225 3.029
INSS a recolher 5.835 995
ICMS substituição tributária 161 239
Fundo estadual de equilíbrio fiscal 204 205
Imposto de renda terceiros 127 22
PIS-Cofins-CSLL (Lei nº 10.833/03) 101 83
ISS retido a recolher 19 15

10.672 4.588
16. Outras contas a pagar

2019 2018
Vendas para entrega futura 350 57
Adiantamentos de clientes (a) 6.828 4.583
Confissão de dívida 1.050 603
Outras contas a pagar 3.055 3.364

11.283 8.607
(a) Referem-se substancialmente a recursos adiantados em
transações de vendas com clientes específicos, visando à
manutenção dos preços negociados.
17. Outros passivos

2019 2018
Provisão de acordos comerciais 593 1.364
Provisão de comissões de representante (a) 1.253 2.012
Provisão de despesas gerais (b) 1.365 1.905

3.211 5.281
(a) Refere-se à provisão de comissão que varia de 1% a 10% sobre
o faturamento acordado com representantes comerciais.
(b) Corresponde a provisão de energia elétrica, por ocasião da que-
bra da turbina incorrida em 2018.
18. Parcelamentos de tributos

2019 2018
Parcelamentos INSS - Corrente 2.338 2.823
Parcelamentos de débitos RFB 2.906 3.740
Programa Especial de Recuperação
Créditos Tributários (Perc) 3.154 2.148
Parcelamento IBAMA - 2

8.398 8.713
19. Provisões para processos judiciais: A Companhia é parte em
ações judiciais e processos administrativos que se encontram em di-
versas instâncias, referentes a questões tributárias, cíveis e trabal-
histas oriundas do curso normal de seu negócio. Com base na
opinião de seus advogados, a Administração mantém o registro da
provisão para contingências, com base nos valores das causas, para
cobrir eventuais perdas que possam advir de desfechos desfa-
voráveis nessas ações. Os passivos com risco provável de perda
são relacionados às seguintes contingências:

2019 2018
Tributárias 541 541
Civis 2.016 2.240
Trabalhistas 1.664 1.664
Total 4.221 4.445
A movimentação ocorrida no período está demonstrada abaixo:

Saldo em Saldo em
31/12/2018 Adições Reversões 31/12/2019

Tributárias 541 - - 541
Civis 2.240 - (224) 2.016
Trabalhistas 1.664 - - 1.664
Total 4.445 - (224) 4.221

Saldo em Saldo em
31/12/2017 Adições Reversões 31/12/2017

Tributárias - 541 - 541
Civis 1.229 1.011 - 2.240
Trabalhistas 1.474 190 - 1.66
Total 2.703 1.742 - 4.445

Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia pos-
suía demandas classificadas, por seus assessores jurídicos, como
risco possível de perda, perfazendo o montante de R$ 5.285 (R$
1.418 em 2018) substancialmente decorrentes de demandas civil
(2.705 mil) e tributária (R$ 2.580 mil), não constituída provisão nos
termos do NBC-TG 25(R2).
20. Tributos diferidos. a.Passivo fiscal diferido: No exercício de
2010, a Companhia efetuou levantamento do custo atribuído, na
adoção inicial conforme CPC 27. Com base em laudo de avaliação
por empresa especializada foram reconhecidos, conforme orien-
tações e normativos vigentes, os valores inerentes aos tributos diferi-
dos sobre a avaliação patrimonial que totalizaram o montante de R$
53.042. Desde o exercício de 2011, o valor está sendo realizado pela
depreciação e seus respectivos efeitos tributários sobre tais difer-
enças temporárias, conforme quadro a seguir:

Valor
Ajuste de avaliação patrimonial - Custo atribuído
Ajuste de avaliação patrimonial em 31/12/2018 68.393
(-) Depreciação do custo atribuído em 2018 (6.401)
(+) Amortização de tributos diferidos sobre depreciação 34% 2.177
Saldo do custo atribuído em 31/12/2019 64.169
Tributos diferidos s/ custo atribuído
Saldo de CSLL e IRPJ diferidos 35.237
(-) Amortização dos tributos diferidos sobre depreciação

(34% em 31/12/2019) (2.177)
Saldo dos tributos diferidos em 31/12/2019 33.060

Valor
Ajuste de avaliação patrimonial - Custo atribuído
Ajuste de avaliação patrimonial em 31/12/2017 72.784
(-) Depreciação do custo atribuído em 2018 (6.649)
(+) Amortização dos trib. diferidos sobre depreciação 34% 2.258
Saldo do custo atribuído em 31/12/2018 68.393
Tributos diferidos s/ custo atribuído
Saldo de CSLL e IRPJ diferidos 37.495
(-) Amortização dos tributos diferidos sobre depreciação
(34% em 31/12/2018) (2.258)

Saldo dos tributos diferidos em 31/12/2018 35.237
b. Outros tributos a recolher: Conforme informações contidas na Nota
Explicativa n° 10, sobre o montante reconhecido como receita, a Com-
panhia efetuou provisão para os seguintes tributos a ser recolhidos
quando efetivamente forem restituídos e/ou compensados:

Valores
PIS/Cofins sobre atualização monetária 400
IRP/CSLL 3.392

3.792
21. Patrimônio líquido. a. Capital social: Em 31 de dezembro de
2019 e 2018, o capital subscrito e realizado é de R$ 20.173, consti-
tuído de 20.172.638 ações ordinárias nominativas, distribuídos da
seguinte forma:

Quantidade de ações Participação
Nomar Patrimonial S.L. 10.086.319 50%
Vega Participações S.A. 10.086.319 50%
Total 20.172.638 100%
b. Adiantamento para futuro aumento de capital: A Companhia por
decisão dos acionistas resolveu converter os saldos mantidos com suas
partes relacionadas, no montante de R$ 143.080, em Adiantamento
para Futuro Aumento de Capital (AFAC) em favor do sócio Nomar Pat-
rimonial S.L., a ser convertidos em ações preferenciais, nos termos da
Ata de Reunião Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de
2018. c. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo da conta “Ajustes
de avaliação patrimonial” inclui os efeitos da adoção do custo atribuído
do ativo imobilizado por ocasião da adoção inicial, sendo transferido
para o resultado do respectivo exercício, por depreciação do respectivo
ativo, líquido dos efeitos tributários. d. Reservas de lucros. Reserva
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada ex-
ercício nos termos do art. 193 da Lei n° 6.404/76, até o limite de 20%
do capital social. Nos exercícios de 2019 e 2018, a Companhia não con-
stituiu a reserva legal em virtude de absorção dos prejuízos acumulados.
Reservas de incentivos fiscais: A Companhia possui incentivo fiscal
estadual que é reconhecido em conta específica de resultado de acordo
com sua natureza e, após o fechamento dos exercícios, são destina-
dos à constituição de reserva de incentivo fiscal, conforme previsto na
legislação societária (vide Nota Explicativa nº 27). Nos exercícios de
2018 e 2017, a Companhia não constituiu a reserva de incentivos fiscais
em virtude de absorção dos prejuízos acumulados. e. Lucros (prejuí-
zos) acumulados: Correspondem a prejuízos acumulados em exercí-
cios anteriores. A conta de prejuízos acumulados vem sendo afetada
principalmente pelo reconhecimento da variação cambial passiva sobre
créditos que a sócia do exterior possui na Companhia, cujo prazo de
vencimento é indeterminado. Esses créditos foram convertidos em
AFAC (Nota Explicativa n° 22b). f. Dividendos: O estatuto social da
Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório
de 25% do resultado do período ajustado na forma da Lei nº 6.404/76.
Nos exercícios de 2018 e 2017, a Companhia não constituiu dividen-
dos a pagar em virtude da absorção dos prejuízos acumulados.
22. Receita líquida de vendas

2019 2018
Receita bruta
Receita de vendas no mercado interno 125.689 115.342
Receita de vendas no mercado externo 22.458 35.869
Subtotal 148.147 151.211
Deduções da receita bruta
(-) Tributos sobre vendas (28.221) (25.704)
(-) Devoluções/cancelamentos de vendas (3.041) (4.716)
(+) Incentivos fiscais: Prodesp/Reintegra 2.447 4.623
Subtotal (28.815) (25.797)
Receita líquida de vendas 119.332 125.414
23. Custos dos produtos vendidos

2019 2018
Custo das vendas no mercado interno (88.137) (67.620)
Custo das vendas no mercado externo (12.800) (17.360)
Outros custos das vendas (351) (818)
(-) Custos das vendas cancelas

e/ou devolvidas 2.095 2.392
Custo das vendas (99.193) (83.406)

24. Despesas com vendas
2019 2018

Salários e encargos (2.962) (3.126)
Serviços prestados (428) (866)
Gerais - Comercial (8.433) (7.970)
Fretes e carretos sobre vendas (2.754) (2.515)
Comissões (4.517) (4.504)
Acordos comerciais 772 (830)
Propaganda e publicidade (1.653) (1.440)

(19.975) (21.251)
25. Despesas administrativas

2019 2018
Salários e encargos (4.782) (5.139)
Serviços prestados (3.639) (4.379)
Gerais - Administrativo (3.791) (3.415)
Total (12.212) (12.933)
26. Outras receitas (despesas) operacionais 2019 2018
Ajustes de inventários (487) (2.241)
Despesas indedutíveis (a) (4) (6.309)
Despesas com títulos incobráveis (746) (165)
Provisão estimadas com processos judicias 224 (1.201)
Provisão (reversão) estimadas c/conting. fiscais - (541)
Custos fixos - Parada da fábrica (4.220) (6.664)
Reversão (provisão) de/para perdas de estoques 305 2.075
Outras despesas/receitas (b) 8.991 6.180
Total 4.138 (9.105)
(a)Em 2018, o saldo corresponde substancialmente a R$ 5.688 decor-
rente de débitos com sócio no exterior, não reconhecidos em exercícios
anteriores. (b)Em 2019, reconhecimento do valor a restituir referente à
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins, devidamente at-
ualizado, e deduzido da provisão dos tributos incidentes no montante
líquido de R$ 10.859. Em junho e novembro de 2019, a Companhia
aderiu ao Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários
(Perc) do estado de Pernambuco relativo à utilização do Prodepe em
período de impedimento. O total líquido foi de R$ 1.442. Em 2018,
saldo oriundo da receita de R$ 7.678 proveniente da redução de
Multa/Juros s/liquidação do Pert/2017, e despesa de R$ 1.326 rela-
tivos a tributos sobre importação reconhecidos nesse exercício.
27. Receitas (despesas) financeiras 2019 2018
Receitas financeiras
Variação cambial ativa (a) 591 2.020
Descontos obtidos 312 331
Juros e custos recebidas 191 210
Rendimentos sobre aplicações financeiras 19 20
Variação monetária ativa 23 163

1.136 2.744
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (a) (2.977) (24.601)
Descontos concedidos (382) (431)
Taxas bancárias pagas (1.553) (1.043)
Juros passivos (1.020) (2.677)
Despesas cartoriais (154) (80)
Juros e multas sobre tributos (5.675) (1.916)
IOF - Imposto s/operações financeiras (435) (225)
Imposto de renda s/ remessa ao exterior (76) (26)
Variações monetárias passivas (601) (2.738)

(12.873) (33.737)
Resultado financeiro líquido (11.737) (30.993))

2019 2018
(a) Variação cambial por natureza
Variação cambial - Fornecedores 10.105 (1.071)
Variação cambial - Empréstimos (158) -
Variação cambial - Partes relacionadas - Exterior - (23.530)
Variação cambial - Exportação 569 2.020

10.516 (22.581)
28. Subsídios governamentais: A Companhia, em julho/2019, proto-
colou pedido de renovação do Incentivo Fiscal do Prodepe concedido,
conforme Decreto nº 22.259 de 8 de maio de 2000, e, em 29 de no-
vembro, este foi prorrogado, conforme Decreto 48.337/2019, até 31 de
maio de 2024. Até 31 de dezembro de 2007, tais subvenções eram
classificadas diretamente como reservas de capital. A partir de 2008,
conforme Lei nº 11.638/07, que altera a Lei nº 6.404/1976, os valores
dos incentivos fiscais deverão transitar pelo resultado do exercício para
posterior constituição das respectivas reservas de lucros.O valor do in-
centivo contabilizado no resultado será revertido para Reservas de Lu-
cros de Incentivos Fiscais quando a Companhia apresentar resultados
positivos suficientes para absorver todo o prejuízo acumulado.

Prodepe Reintegra
Incentivo fiscal 2019 2.425 22
Incentivo fiscal 2018 4.364 259
Incentivo fiscal 2017 5.328 469
Incentivo fiscal 2016 7.096 19
Incentivo fiscal 2015 8.267 211
Incentivo fiscal 2014 8.406 14
Incentivo fiscal 2013 7.800 183
Incentivo fiscal 2012 7.551 218
Incentivo fiscal 2011 7.216 -
Incentivo fiscal 2010 3.246 -
Saldo a reverter em exercícios seguintes 61.699 1.395
29. Instrumentos financeiros: A Companhia revisa os principais
instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios
para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles
relacionados, os quais estão descritos a seguir: • Caixa e equiv-
alentes de caixa - São classificados como disponibilidades de
caixa, e o valor contábil reflete o valor justo na data de divulgação
das demonstrações financeiras. • Contas a receber - Decorrem
diretamente das operações da Companhia, são classificadas como
recebíveis e estão registradas pelos seus valores originais, su-
jeitos à provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando
aplicável. • Fornecedores - Decorrem diretamente das operações
da Companhia e são classificados como passivos financeiros e o
valor contábil reflete o valor justo na data de divulgação das
demonstrações financeiras.

Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2018 e 2017 são como seguem:
2019 2018
Valor Valor de Valor Valor de

Instrumentos financeiros Classificação/Categoria Hierarquia contábil mercado contábil mercado
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado Nível 2 - - 3.730 3.730
Contas a receber de cliente Empréstimos e recebíveis - - 44.677 44.677
Fornecedores Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado - - 45.543 45.543
Empréstimos de mútuo Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado - - 6.504 6.504
Empréstimos bancários Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado - - 19.121 19.121

A Administração da Companhia não identificou diferença relevante
entre os valores de mercado e os apresentados nas demon-
strações financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017, tam-
pouco possui instrumentos financeiros derivativos ou outros ativos
de risco, nem efetua aplicação de caráter especulativo.
Gerenciamento de riscos: A Companhia não mantém oper-
ações com instrumentos financeiros sofisticados. A política de
controle consiste no acompanhamento permanente das
condições contratadas versus as condições vigentes no mer-
cado para assegurar o principal objetivo que é a adequada
rentabilização do caixa da Companhia. Esta não efetua apli-
cações de caráter especulativo em derivativos nem em outros
ativos de risco. Os resultados obtidos com essas operações
estão condizentes com as políticas e as estratégias definidas
pela Administração. A gestão dos riscos associados a essas op-
erações é realizada através da aplicação de políticas e estraté-
gias definidas pela Administração e inclui a escolha das
instituições financeiras em que as aplicações são realizadas,
em instituições privadas. O planejamento desses investimentos
observa a previsão de fluxos de caixa futuros e o estabeleci-
mento do comprometimento mínimo de caixa livre para fazer
frente a todas as despesas diretas e indiretas adicionadas de
uma provisão para eventos inesperados como indenizações, in-
vestimentos não previstos e aumentos salariais para retenção
de talentos. A Companhia não possui e não operou com instru-
mentos financeiros derivativos durante os exercícios apresen-
tados. As aplicações financeiras de renda fixa em Certificado
de Depósito Bancário (CDB) são remuneradas por taxas var-
iáveis. Esses títulos são mensurados ao valor justo por meio do
resultado e encontram-se classificados como mantidos para ne-
gociação, sendo resgatados eventualmente para financiar as
atividades desenvolvidas pela Companhia, não existindo perda
de valor no resgate.

Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes
ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de in-
vestimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia
adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial
de suas contrapartes, o histórico de pontualidade de pagamentos
e a situação perante os Fiscos Municipal, Estadual e Federal.
Além disso, atua com a definição de limites de crédito e acom-
panhamento permanente das posições em aberto, e de eventual
concentração de risco de crédito com alguma contraparte.
Risco de mercado: Considerando, também, que a taxa de mer-
cado (ou o custo de oportunidade do capital) é definida por
agentes externos, levando em conta o prêmio de risco com-
patível com as atividades do setor e que, na impossibilidade de
buscar alternativas ou diferentes hipóteses de mercado e/ou
metodologias para suas estimativas, em face do formato dos
negócios da Companhia, de seu modelo comercial e das pecu-
liaridades setoriais, esse risco se encontra substancialmente mit-
igado. Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia
sofrer perdas (ou auferir ganhos) por conta de flutuações nas
taxas de juros incidentes sobre ativos e passivos captados (apli-
cados) no mercado. A Companhia considera sua exposição de
risco baixa, em decorrência de as dívidas (empréstimos e finan-
ciamentos) serem indexadas à Taxa de Juros de Longo Prazo
(TJLP) e Taxa de Referência (TR), e as aplicações financeiras
estão sendo remuneradas à variação do Certificado de Depósito
Interbancário (CDI), que reflete as oscilações do mercado fi-
nanceiro.
Risco de liquidez: O risco de liquidez evidencia a capacidade
da Companhia em liquidar as obrigações assumidas. Para de-
terminar a capacidade financeira da Companhia em cumprir os
compromissos assumidos, os fluxos de vencimentos dos recur-
sos captados e de outras obrigações fazem parte das divul-
gações, quando aplicável.

30. Compromissos futuros:A Companhia não possui contratos fir-
mados com fornecedores a longo prazo ou compromissos contratu-
ais que necessitem de provisão.
31. Eventos subsequentes: Em 31 de janeiro de 2020, a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-
19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de in-
certeza para os agentes econômicos e podem gerar os seguintes im-
pactos relevantes nos valores reconhecidas nas demonstrações
financeiras. Considerando a situação atual da disseminação do surto,
entendemos que a nossa projeção de receitas e dos fluxos de caixa
operacionais para o ano de 2020 poderá sofrer revisão. Con-
siderando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus im-
pactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito
financeiro do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais esti-
mados, ou do valor recuperável desses ativos. AAdministração avalia
de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição
patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de imple-
mentar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas
operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autoriza-
ção para emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes
principais medidas foram tomadas: • Paralização da produção em 25
de março, com a concessão de férias para os que já tinham direito;
• Suspensão dos contratos de trabalho de 80% do quadro e redução
de 50% da jornada de trabalho, em conformidade com a legislação;
• Prorrogação de todas as parcelas de empréstimos por 90 dias; •
Suspensão dos pagamentos não essênciais e prorrogação dos de-
mais títulos com os demais fornecedores; Essas medidas, permitiram
a Companhia fortalecer o caixa e a retomada da produção com uma
linha no inicio de junho, e da segunda linha no dia 15 de junho. Rene-
gociações dos contratos com os fornecedores da Companhia, para
alinhar a aquisição de insumos para produção com as expectativas
relacionadas à futura demanda para os produtos da Companhia, con-
siderando o cenário atual do surto. Negociação das condições dos
empréstimos e financiamentos da Companhia com instituições fi-
nanceiras e dos pagamentos com os fornecedores, para mitigar
eventuais riscos de liquidez.

Marcus Maimone Ramos de Sena Pereira Jr
Diretor Presidente

Alexandre Gomes Poças
Diretor Administrativo Financeiro

José Freitas Barbosa
Contador - CRC-RJ 058979/O6 T-PE.
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